
Comissão Especial de Políticas Públicas de Combate às Drogas 

 

      

  

                              REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº          DE 2011 
                    
                                            (do Sr. Deputado ARTUR BRUNO PT/CE) 
 

 

Solicita a realização de Audiência Pública para que sejam 
ouvidos durante os trabalhos da Comissão representantes do 
Conselho de Altos Estudos da Assembléia Legislativa do 
Estado do Ceará. 

 

                           

 

 

                        Senhor Presidente, 

 

  Requeiro a V. Exª, nos termos regimentais, ouvido o Plenário desta 

Comissão, seja convidado a comparecer a este órgão técnico, em reunião de AUDIÊNCIA 

PÚBLICA, a realizar-se em data a ser agendada, para que sejam ouvidos durante os trabalhos 

da Comissão representantes do Conselho de Altos Estudos da Assembléia Legislativa do Estado 

do Ceará, sobre o trabalho denominado “Pacto pela Vida”, que vem fazendo amplo diagnóstico 

sobre as drogas no estado do Ceará. 

Entendo ser da maior importância que sejam convidados representantes 

do Conselho de Altos Estudos, presidido pelo deputado estadual Lula Morais (PC do 

B/CE), e formado pelos deputados Dedé Teixeira, Sérgio Aguiar, Eliane Novais, 

Professor Teodoro, Roberto Mesquita e Heitor Férrer, para que possam fornecer à 

Comissão Especial de Combate às Drogas importantes subsídios para o nosso trabalho. 

 

JUSTIFICATIVA 
 

Instituído por meio da Resolução n° 557, de 13 de setembro de 2007, o Conselho de 

Altos Estudos e Assuntos Estratégicos é um órgão técnico-consultivo vinculado à Mesa Diretora 

da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará. Dentre os objetivos do Conselho de Altos Estudos 

estão: promover estudos concernentes à formulação de políticas, com base em programas 

específicos, objetivando o desenvolvimento integrado, compartilhado e sustentável do Estado do 

Ceará e respectivos instrumentos normativos de interesse da Casa quanto a planos, programas 

ou projetos, políticas e ações governamentais; elaborar estudos de viabilidade e análise de 



impactos, riscos e benefícios de natureza tecnológica, ambiental, econômica, social, política, 

jurídica, cultural, estratégica e de outras espécies, em relação a tecnologias, planos, programas 

ou projetos, políticas ou ações governamentais de alcance setorial ou micro-regional; estabelecer 

métodos com vistas a aprofundar as atribuições do parlamento no tocante à fiscalização, quando 

passa a tratar não só da formulação, mas do acompanhamento e avaliação das políticas públicas; 

e produzir documentação de alta densidade crítica e especialização técnica ou científica que 

possa ser útil ao trato qualificado de matérias de interesse legislativo, bem como no 

estabelecimento de critérios para que o próprio parlamento possa se auto-avaliar.  

 Atualmente, um dos temas que vem sendo tratado pelo Conselho é justamente a questão 

das drogas, através do “Pacto pela Vida”, cujo objetivo principal é discutir a situação atual no 

estado e propor políticas públicas, sustentando-se em quatro frentes: prevenção, tratamento, 

repressão ao tráfico e reinserção social dos usuários.  

O produto final será um “Plano de Ações Integradas frente às Drogas”. Com isso, a 

sociedade contará com um planejamento integrado que levará em conta a realidade atual e as 

pactuações e os compromissos firmados pelas representações envolvidas. As atividades foram 

iniciadas em fevereiro de 2010 e já estão envolvidas cerca de 220 instituições, entre órgãos 

governamentais e entidades filantrópicas. 

                   

 

Sala das Comissões, em           de abril de 2011 
 
 
 

ARTUR BRUNO  
Deputado Federal PT/CE 


